
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.378.496 - RJ 
(2010/0204500-6)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : PAULO ROBERTO PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : RICARDO VIANA RAMOS FERNANDEZ E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 535, 
INC. II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. 
SERVIDOR PÚBLICO. PAGAMENTO INDEVIDO. ERRO DA 
ADMINISTRAÇÃO. VALORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ. RESTITUIÇÃO 
AO ERÁRIO. NÃO CABIMENTO.
1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, quando o Tribunal 
de origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame, assim como não há que se confundir entre decisão contrária aos 
interesses da parte e inexistência de prestação jurisdicional. 
2. Ademais, o magistrado não está obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas em juízo, quando já tenha encontrado motivo 
suficiente para proferir a decisão.
3. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.244.182/PB, de
relatoria do Ministro Benedito Gonçalves, na sistemática do art. 543-C do 
CPC, reafirmou o entendimento de que os valores pagos em decorrência 
de errônea ou inadequada interpretação de lei, ou ainda de erro da 
Administração, não estão sujeitos à repetição, tendo em vista a boa-fé do 
servidor público ou do beneficiado, que não contribuiu para a realização 
do pagamento considerado indevido.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto 
Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 

Brasília (DF), 22 de outubro de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Presidente
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MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.378.496 - RJ 
(2010/0204500-6)

  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental à 

iniciativa da União contra decisão assim ementada:

DIREITO ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. AGRAVO 
REGIMENTAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, INCISO II, DO CPC. 
NÃO-DEMONSTRADA. ACÓRDÃO RECORRIDO. SERVIDOR 
PÚBLICO. RESTITUIÇÃO DE VALORES PAGOS 
INDEVIDAMENTE. RECEBIMENTO DE BOA-FÉ. 
1. O Tribunal de origem apreciou todas as questões relevantes ao 
deslinde da controvérsia de modo integral e adequado, apenas não 
adotando a tese vertida pela agravante. Os fundamentos do acórdão 
recorrido são cristalinos. Inexistem, portanto, omissões, 
contradições, obscuridades ou ausência de motivação a sanar. 
2. Os valores recebidos indevidamente pelo servidor de boa-fé, a 
título de vencimento ou de remuneração, não servem de fonte de 
enriquecimento, mas de subsídio dele e de sua família, razão pela 
qual não ensejam devolução. Precedentes. 
3. Agravo regimental não provido.

Argui a agravante a nulidade do acórdão regional, por violação do art. 535 

do CPC.

Alega, no mérito, a existência de violação do art. 46 da Lei n. 8.112/1990.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Não ocorre contrariedade 

ao art. 535, inc. II, do CPC, quando o Tribunal de origem decide fundamentadamente 

todas as questões postas ao seu exame, assim como não há que se confundir entre 

decisão contrária aos interesses da parte e inexistência de prestação jurisdicional. 

Ademais, o magistrado não está obrigado a responder a todas as 

questões suscitadas em juízo, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 

proferir a decisão.

De outra parte, a pretensão recursal não merece êxito, na medida em que 

a parte interessada não trouxe argumentos aptos à alteração do posicionamento 

anteriormente firmado. 

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 

de recurso especial representativo de controvérsia (REsp n. 1.244.182/PB), firmou-se 

no sentido de que os valores pagos pela Administração, em decorrência de errônea ou 

inadequada interpretação de lei, não estão sujeitos à repetição, tendo em vista a boa-fé 

do servidor público ou do beneficiado, que não contribuiu para a realização do 

pagamento considerado indevido. A propósito: 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
ART. 46, CAPUT, DA LEI N. 8.112/1990 VALORES RECEBIDOS 
INDEVIDAMENTE POR INTERPRETAÇÃO ERRÔNEA DE LEI. 
IMPOSSIBILIDADE DE RESTITUIÇÃO. BOA-FÉ DO 
ADMINISTRADO. RECURSO SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO 
NO ARTIGO 543-C DO CPC. 
1. A discussão dos autos visa definir a possibilidade de devolução 
ao erário dos valores recebidos de boa-fé pelo servidor público, 
quando pagos indevidamente pela Administração Pública, em função 
de interpretação equivocada de lei. 
2. O art. 46, caput, da Lei n. 8.112/1990 deve ser interpretado com 
alguns temperamentos, mormente em decorrência de princípios 
gerais do direito, como a boa-fé. 
3. Com base nisso, quando a Administração Pública interpreta 
erroneamente uma lei, resultando em pagamento indevido ao 
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servidor, cria-se uma falsa expectativa de que os valores recebidos 
são legais e definitivos, impedindo, assim, que ocorra desconto dos 
mesmos, ante a boa-fé do servidor público. 
4. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, 
submetido a regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. 
5. Recurso especial não provido. 
(REsp 1.244.182/PB, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 19/10/2012) 

Destaco, ainda, da eg. Segunda Turma, o seguinte julgado: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. SERVIDOR 
PÚBLICO. PAGAMENTO INDEVIDO DE VANTAGEM PELA 
ADMINISTRAÇÃO. VALORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ. 
RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO. DESNECESSIDADE.
1. Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra acórdão no 
qual a Segunda Turma, de forma suficientemente motivada, no 
julgamento do REsp 1.244.182/PB, de relatoria do Ministro Benedito 
Gonçalves, na sistemática do art. 543-C do CPC, reafirmou o 
entendimento de que não é lícito descontar diferenças pagas 
indevidamente a servidor ou pensionista em decorrência de 
interpretação errônea, equivocada ou deficiente da lei pela própria 
Administração Pública, ante a boa-fé do servidor público.
2. A autarquia alega obscuridade no decisum embargado, uma vez 
que o caso dos autos trata de erro da administração, enquanto o 
recurso repetitivo que fundamentou o acórdão cuida de interpretação 
errônea, equivocada ou deficiente.
3. O STJ analisa a matéria sob duas óticas: a) o pagamento 
supostamente indevido ocorre por erro da Administração, ou 
interpretação errônea, ou aplicação inadequada de lei; ou ainda por 
decisão judicial transitada em julgado; e b) o pagamento decorre de 
decisão judicial de caráter precário.
4. No primeiro caso, o STJ entende que " eventual utilização dos 
recursos por parte dos servidores para a satisfação das 
necessidades materiais e alimentares é plenamente justificada. 
Objetivamente, a fruição do que foi recebido indevidamente está 
acobertada pela boa-fé, que, por sua vez, é consequência da 
legítima confiança de que os valores integravam o patrimônio do 
beneficiário." (AgRg no RESP 1.263.480/CE, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, Dje 9.9.2011). Assim, dispensável a 
restituição dos valores recebidos indevidamente ao Erário, desde 
que comprovada a boa-fé do servidor.
5. Aplicável, in casu, o Resp 1.244.182/PB, submetido à sistemática 
do art. 543-C do CPC.
6. A embargante pretende, em verdade, rediscutir a base normativa 
utilizada pelo STJ para consolidar sua jurisprudência.
7. Embargos de Declaração rejeitados.
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(EDcl no AgRg no AREsp 268.509/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 9/5/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2010/0204500-6 Ag     1.378.496 / RJ

Números Origem:  200851010091187       201002010136618

PAUTA: 22/10/2013 JULGADO: 22/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : PAULO ROBERTO PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : RICARDO VIANA RAMOS FERNANDEZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : PAULO ROBERTO PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : RICARDO VIANA RAMOS FERNANDEZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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